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SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL

,*. PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA
Praça MonsenhorTobias, 321 -Centro
ESTADO DA BAHIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO:Í3.333/2017.

limo. Sr. PEDRO ANTÓNIO DE OLIVEIRA Secretário de Finanças da Pref Municipal de
Riacho de Santana.

A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE RIACHO DE SANTANA,
por seu secretário signatário, no uso de suas atribuições, vem notificar V. S.a para o
cumprimento da obrigação adiante escandida:

Em análise do balanço patrimonial do exercício 2008, restou constatado que o ex
gestor informou a inscrição de Ativo na conta Ativo Financeiro deste município, com
identificação de Créditos a Receber, no importe de R$ 1.039.750,00 (hum milhão
trinta e nove mil setecentos e cinquenta reais].

Registra-se, por oportuno, que tal registro foi incorporado como previsão de recursos
a receber da união por esta municipalidade.

Ocorre, que até a presente data, não consta nos assentamentos desta municipalidade a
comprovação de tal ingresso de recurso.

Do exposto, é a presente para notificar V. S.a para apresentar junto à Secretaria de
Administração deste município apuração dos fatos e juntada de documentos
comprobatórios.

Riacho de Santana, Bahia, 15 de dezembro de 2017.

Prefe i tura Mun. de Riacho de Santana

nQ! O N5JoL3£)5) Secretário de Administração

Funcionário
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SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHO DE SANTANA
Praça Monsenhor Tobias, 321 - Centro
ESTADO DA BAHIA

Riacho de Santana -Ba, 15 de Dezembro de 2017.

/2017

Assunto: Apuração de Saldo Financeiro incorporado no Ativo

Sr. Secretário,

Em atendimento ao requerido, constituiu se a Comissão de verificação de
Caixa e Bancos, para apuração dos fatos alegados, constatando conforme
relatório de lançamentos de saldos anteriores, que o referido Registro de Ativo não
ingressou em bancos.

Atenciosamente,

Secretário Finanças



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA

PORTARIA N°. 105, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2017.

Constituí Comissão para Proceder à
Verificação dos Valores em Caixa e Bancos
da Prefeitura Municipal de Riacho de
Santana estado da Bahia, e dá outras
providências.

V.-

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA, ESTADO

DA BAHIA, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, e tendo em vista

que o disposto na Lei Federa! N° 4.320/64 e Resolução ND 1060/05 de

26.04.2005, alterada pela Resolução N° 1331/14 de 16.12.2014 do Tribunal de

Contas dos Municípios do Estado da Bahia.

RESOLVE:

Art. 1° - Constituir a Comissão composta dos seguintes Membros:
PEDRO ANTÓNIO DE OLIVEIRA ALVES, JOSENILTON BRASILEIRO
FERNANDES e PAULO SÉRGIO ZETOLE DE SOUZA, para sob a Presidência
do primeiro, proceder a verificação dos valores em Caixa e Bancos desta
Prefeitura Municipal de Riacho de Santana - BA em 31 de dezembro de 2017.

Art. 2° - A .Comissão designada, tem prazo de 05 (cinco) dias a contar
do encerramento do exercício, para apresentar TERMO ou ATA de conferência
de Caixa lavrado no ultimo dia do mês de Dezembro de 2017.

Art.3°- Esta Portaria entra em vigor nesta data, ficando revogadas as
disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE RIACHO DE
SANTANA, ESTADO DA BAHIA, EM 18 DE DEZEMRBO DE 2017.

•QNIO VIEIRA
MUNICIPAL

Praça MonsenhorTobias, 321 Centro Riacho de Santana-Ba
CEP 46470-000 Tel: (77} 34572121
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PORTARIAS

PORTARIA N°. 105, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2017

Constitui Comissão para Proceder à Verificação dos Valores em
Caixa e Bancos da Prefeitura Municipal de Riacho de Santana
estado da Bahia, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA, ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições e prerrogativas legais, e tendo em vista que o disposto na Lei Federal N° 4.320/64 e
Resolução N° 1060/05 de 26.04.2005, alterada pela Resolução N° 1331/14 de 16.12.2014 do Tribunal de
Contas dos Municípios do Estado da Bahia.

RESOLVE:
Art. 1°- Constituir a Comissão composta dos seguintes Membros: PEDRO ANTÓNIO DE OLIVEIRA

ALVES, JOSENILTON BRASILEIRO FERNANDES e PAULO SÉRGIO ZETOLE DE SOUZA, para sob a
Presidência do primeiro, proceder a verificação dos valores em Caixa e Bancos desta Prefeitura Municipal
de Riacho de Santana - BA ern 31 de dezembro de 2017.

Art. 2° - A Comissão designada, tem prazo de 05 (cinco) dias a contar do encerramento do
exercício, para apresentar TERMO ou ATA de conferência de Caixa lavrado no ultimo dia do mês de
Dezembro de 2017.

Art.3°- Esta Portaria entra em vigor nesta data, ficando revogadas as disposições em contrário.
- GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA, ESTADO DA BAHIA,

EM 18 DE DEZEMRBO DE 2017.

ALAN ANTÓNIO VIEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

Este documento foi assinado dlgitalmente por Procede Bahia - Processamento e Certificação de Documentos Etetrônicos.
Para verificaras assinaturas vá aosite hííps://www.porta!deassinaturas,corn.br:443 e utilize o código 97AB-178C-CA15-CD48.



Data Número

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA
PRAÇA MONSENHOR TOBIAS 321

CENTRO

RIACHO DE SANTANA

BA

Descrição da Conta

Lançamentos de Saldos Bancários - Exercício Anterior

Período de 01/01/2016 à 31/12/2016

Data Tipo Valor R$

Banco: BANCO DO BRASIL S.A.

Agência: 1 -0 BANCO DO BRASIL

0 - 0
1086-3
1086-3A
11034-5
11034 -5A
11719 -6A
12790-6
12790-6A
13925-4
13925-4A
13984 -XÁ
15512-8
15512 -8A
15739-2
15739-2
20098 - 0
20098 - OA
20123-5
20123-5A
20130-8
20130-8A
20199-5A
20233 - 9
20233 - 9A
20394 - 7
20394 - 7A
21616 -5A
22099 - XÁ
22125-2A
23190-8
23190-8A
23719-1
23719 -1A
23762 - 0
23762 - OA
24014-1
24014 -1A
24016-8
2401 6 -8A
24018-4
2401 8 -4A
24020 - 6
24020 - 6A
24022 - 2
24022 - 2A
24024 - 9
24024 - 9A
24032 - X
24032 - XÁ
24161 -XÁ
24162-8
24162-8A
24270 - 5
24270 - 5A
24561 - 5A
25114-3A
25115-1
25115-1A
25399 - 5A
25432 - 0
25432 - OA

RESTOS A RECEBER - CONVÉNIO COM A UNIÃO
1.086-3 - MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL - B.BRASIL
1.086-3 - PMRS MINI NACIONAL / APLICAÇÃO
1 1 .034-5 - IPTU / B.BRASIL
1 1 .034-5 - IPTU/APLICAÇÃO
1 1.719 - 6 ALIENAÇÃO DE BENS/APLICAÇÃO
12.790-6- BB- AIHPAB
12.790-6 AIH APLICAÇÃO BB (FUMSAÚDE)
13.925-4 FMS/ RECURSOS PRÓPRIOS (FUMSAÚDE)
13.925-4 APLICAÇÃO FMS - RECURSOS PRÓPRIOS
13.984-X - CONCURSO PÚBLICO / APLICAÇÃO
15.512-8- BB -EBAL
15.512-8 PM RIACHO DE SANTANA EBAL/ APLICAÇÃO
1 5.739-2 - BB - CMRS - CÂMARA
1 5.739-2 - BB - CMRS - CÂMARA
20.098-0 - QSE - SALÁRIO EDUCAÇÃO / B.BRASIL
20.098 - QSE - APLICAÇÃO / B.BRASIL
20. 123-5 CEXJ B. BRASIL
20.1 23-5 / APLICAÇÃO / CDB/RDB
20.130-8 - CFM - PRODUÇÃO MINERAL / B.BRASIL
20.130-8 - CFM / APLICAÇÃO/ BB CP ADMlN SUPREMO
20.199-5 - FUNDEB / B.BRASIL
20.233-9 - BB - PNAT
20.233-9 - PNAT - APLICAÇÃO / B.BRASIL
20.394-7 - CIDE / B.BRASIL
20.394-7 - CIDE - APLICAÇÃO/BB CP ADMIN SUPREMO
21.616-5 - PRAÇA VILA MARIA/APLICAÇÃO
22.099-X - PNAQ QUILOMBOS - APLICAÇÃO/B.BRASIL
22.1 25-2 PMRS CO DDEFICIENTE - APLICAÇÃO/B.BRASIL
23. 190-8 FUNDEB
23.1 90-8 FUNDEB 60% APLICAÇÃO/ B.BRASIL
23.719-1 - SNA - SIMPLES NACIONAL/ BANCO DO BRASIL
23.719-1 -SNA/ APLICAÇÃO
23.762-0 CARRO PIPA
23.762-0 CARRO PIPA/APLICAÇÃO
24.014-1 !PVA/ B.BRASIL
24.014-1 - IPVA/APLICAÇÃO
24.016-8 ICMS / B.BRASIL
24,016-8 ICMS / B.BRASIL APLICAÇÃO
24.01 8-4 -IPI/ B.BRASIL
24.01 8-4 IPI/ APLICAÇÃO
24.020-6 FUNDO DE CULTURA DA BAHIA
24.020-6 FUNDO DE CULTURA-BA/ B.BRASIL
24.022-2 - BB - FIES
24.022-2- FIES/APLICAÇÃO
24.024-9 PM RIACHO RENDIMENTOS/B.BRASIL
24.024-9 PMRS RENDIMENTO
24.032-X FUNDEB / 40% B.BRASIL
24.032-X - FUNDEB 40% APLICAÇÃO
24.161 -X - PNAP - PRÉ ESCOLAR/APLICAÇÃO
24.162-8 - MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO -
24.1 62-8-MDE/APLICAÇÃO
24.270-5 PMRS TRANSPORTE ESCOLAR
24.270-5 TRANSPORTE ESCOLAR
24.561-5 FMAS CO-FINACIAMENTO APLICAÇÃO
25.114-3 - PNAÊ QUILOMBOLA/APLICAÇÃO
25.1 15-1 - MERENDA ESCOLAR - PNAE
25.115-1 - PNAE/APLICAÇÃO
25.399-5 FM AS/P B F/AP LI CAÇÃO
25.432-0 PETE TRANSPORTE ESCOLAR ENSINO MÉDIO
25.432-0 PETE TRANSPORTE ESCOLAR / APLICAÇÃO

31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016

MDE31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016

Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor

1.039.750.00
378,78

2.833,54
0,00

463,70
1.448,83

0,00
943,56

0,00
27.822,31

1,80
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

32.080,53
0,00
0,01
0.00
0.00

461,54
0,00

193,02
0,00

216,86
0,00

20,33
2,21
0,00

413.849,83
0,00

284,98
0,00
0,00
0,00

3.389,88
0,00

487,83
0,00

666,71
0,00

66,35
2.000,00

385,20
0.00
0,86
0,00

1.215,36
0,97
0,00

352.045,17
0,00

2.998,71
332,71

9,67
0,00
0,00

3.540,37
0,00

436,95
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA
PRAÇA MONSENHOR TOBIAS 321

CENTRO

RIACHO DE SANTANA
BA

Lançamentos de Saldos Bancários - Exercício Anterior

Período de 01/01/2016 à 31/12/2016

Data Número Descrição da Conta Data Tipo Valor R$

Banco: BANCO DO BRASIL S. A.

Agência: 1 - 0 BANCO DO BRASIL

25763 -X
25763 -XÁ
25764 - 8
25764 - 8A
25911 -X
2591 1 - XÁ
25951 - 9
25951 - 9
25951 - 9A
26143-2
26143-2A
26293 - 5
26293 - 5A
26398 - 2
26398 - 2A
26487 - 3A
26655 - 8
26655 - 8A
26710-4
27112 -8A
27127-6A
27127-6A
27191 -8A
27193-4A
27209 - 4
27209 - 4A
2721 1 - 6
2721 1 - 6A
27548 - 4
27930 - 7A
27967 - 6
27967 - 6A
28157 -3A
28158 -1A
283143-0
283143-OA
28385-1
28385 -1A
28589 -7A
2861 9 -2A
28620 - 6
28620 - 6A
28628 - 1
28628 -1A
28966 - 3
28966 - 3A
29021 - 1
29021 - 1A
29235 - 4A
29494 - 2A
29527 - 2
29527 - 2A
29928-6
29928 - 6A
29929 - 4
29929 - 4A
29930 - 8
29930 - 8A
29932-4
29932 - 4A
30181 -7

25.763-X CONTRAPARTIDA FARMÁCIA BÁSICA INSUMOS
25.763-X CONTRAPARTIDA FARMÁCIA BÁSICA/APLICAÇÃO
25.764-8 CONTRAPARTIDA FARMÁCIA BÁSICA
25.764-8 CONTRAPARTIDA FARMÁCIA BÁSICA/APLICAÇÃO
25.911-X PMRS INVESTIMENTO
25.911-X INVESTIMENTO/APLICAÇÃO
25.951-9 - BB - CONSTRUÇÃO USF
25.951-9 - BB - CONSTRUÇÃO USF
25.951-9 - BB - CONSTRUÇÃO USF/APLICAÇÃO
26.143-2 FMAS/BPC
26.143-2 FM AS/B PC/AP LI CAÇÃO
26293-5 PMRS-CONDER-PAV. RUAS
26.293-5 CONDER/PAV. RUAS / APLIC. FINANCEIRA
26.398-2 - CONVÉNIO DO RIO 737548-2010
26.398-2 - CONVÉNIO DO RIO 737548-2010 APLICAÇÃO
26.487-3 - BRASIL ALFABETIZADO
26.655-8 FMAS
26.655-8 - BB - FMAS/APLICAÇÃO
26.710-4 - IMP. DE AÇÕES E SERV. SAÚDE/APLIC
27.112-8 BB FNS B LI N V/APLICAÇÃO
27.127-6 - BB - AÇÕES DO CREAS/APLICACÃQ
27.127-6 - BB - AÇÕES DO CREAS/APLICAÇÃO
27.191-8 PMRS/FNDE CONST.GUADRA/APLIC
27.193-4 PMRS/FNDE CONST.COLÉGIO/APLIC
27.209-4 - TRANSFERENCIA FUNDO A FUNDO
27.209-4 ATENÇÃO BÁSICA /PAB FIXO APLICAÇÃO
27.211-6 -FNS/SAMU
27.211-6 FNS/S AM U/AP LI CAÇÃO
27.548-4 - FMAS/PBVItl
27.930-7 FMASPFMGIII /APLICAÇÃO
27.967-6 FMS-RIACHO-FNS BLINV
27.967-6 FMS-RIACHO-FNS BLINV/APLICACÃO
28.157-3 PROG. REQUALIFIC. DE UBS AMPLIAÇÃO -APLICAÇÃO
28.158-1 PROG. REQUALIFIC. DE UBS AMPLIAÇÃO - APLICAÇÃO
283.143 - 0 - ICMS - DESONERAÇÃO / B.BRASIL
283.143-0 ICMS DESONERAÇÃO APLICAÇÃO
28.385-1 CONSTRUÇÃO PSF BELÉM
28.385-1 CONSTRUÇÃO PSF BELÉM/APLICAÇÃO
28.589-7 PM RIACHO DE SANTANA-PTA/AP LIGAÇÃO
28.619-2 PM RIACHO DE SANTANA-PAC I/APLICAÇÃO
28.620-6 - BB - PM RIACHO DE SANTANA-PAC l
28.620-6 PM RIACHO DE SANTANA-PAC I/APLICAÇÃO
28.628-1 - PMRS MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL

31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016

28.628-1 - PMRS MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIUAPL1CAÇÃD/12/2016
28.966-3 BB PMRS MUNICIPALIZAÇÃO DE ESCOLAS
28.966-3 BB PMRS MUNICIPALIZACÃO DE ESCOLAS/APLICAÇÃO
29.021-1 CONVÊNI0777958-2012
29.021-1 - BB - CONVÉNIO 777958-201 2/APLlCAÇÃO
29.235-4 - RIACHO DÊ SANTANA-PAR/ APLICAÇÃO
29.494-2 - PM RIACHO DE SANTANA-PAC ll/APLICAÇÃO

31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016

29527-2 CONV. ESTRADAS BARREIRO/STA RITA/SANT. 769293-201231/12/2016
29527-2CONV. ESTRADAS BARREIRO/STA RITA/SANT. 769293-201 2/H7HIE3(ÇLSO
29.928 - 6 FMASRSANTANABE
29.928-6 - FMAS RSANTAN ABE/AP LI CAÇÃO
29.929 - 4 FMASRSANTANAPBF
29.929-4 - FM AS RSANTAN APB F/AP LI C AC AO
29.930 - 8 FMASRSANTANAPFMC
29.930-8 - FMASRSANTANAPFMC/APLICAÇÂO
29.932-4 - BB - FMAS/APAE
29.932-4 - BB - FMAS/APAE APLICAÇÃO
30.181-7 - BB - PAR/FNDE

31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016

Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor

0,00
5.511,45

0,00
28.024,10

0,00
212,27

0,00
0,00
0,00
0,00
2,62
0,00
0,00
0,00

1.243,39
0,10

22.122,99
4.048,28
2.747,86
3.463,73

744,80
0,00

11.725,83
85.937,28

0,00
53.964,92

0,00
27.146,34

0,00
361,24

0,00
1.303,32

15.216,54
3.721,25

0,00
7,08
0,00

7.259,57
0,00

14.825,26
0,00

9.776,49
0,00

93.408,32
0,00

1.294.37
0,00

14.164,54
118.657,14
514.057,05

0,00
163.489,72

0,00
26,79

0,00
1.667,49

0,00
18,321,62

0.00
53.22

0,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA
PRAÇA MONSENHOR TOBIAS 321

CENTRO

Data Número

RIACHO DE SANTANA

BA

Descrição da Conta

Lançamentos de Saldos Bancários - Exercício Anterior

Período de 01/01/2016 à 31/12/2016

Data Tipo Valor RS

Banco: BANCO DO BRASIL S.A.

Agência: 1 - 0 BANCO DO BRASIL

30181 -7A
30285-6
30285 - 6A
30581 - 2
30581 -2A
31359-9
31359-9A
31360-2
31360-2A
31362-9
31362-9A
31364-5
31364-5A
31365-3
31365-3A
31366-1
31366-1A
31368-8
31368-8A
5474 - 7
5474 - 7A
5475 - 5
5729 - 0
5729 - OA
5956 - 0
6495 - 5
6495 - 5A
7150-1
7677 - 5
7677 - 5A
8767 - X
8767 - XÁ

30.1 81 -7 - BB - PAR/FNDE - APLICAÇÃO
30.285 - 6 FMASRSANTANAPBV
30.285-6 - BB - FMAS PBV/APLICAÇÃO
30.581-2 - PM RIACHO DE SANTANA-PBA
30.581-2 - PM RIACHO DE SANTANA-PBA/APLICACÃO
31.359-9 - BB - BPC ESCOLA
31.359-9 - BB - BPC ESCOLA/APLICAÇÃO
31.360-2- BB -AEPETI
31 .360-2 - BB - AE P ETI/AP LIGAÇÃO
31.362-9 - BB - BL GBF FNAS
31.362-9 - BB - BL GBF FNAS/APLICAÇÃO
31.364-5 - BB - BL GSUAS FNAS
31.364-5 - BB - BL GSUAS FNAS/APLICAÇÃO
31 .365-3 - BB - BL PSEAC FNAS
31.365-3 - BB - BL PSEAC FNAS/APLICAÇÃO
31.366-1 - BB - BL PSÊMC FNAS
31.366-1 - BB - BL PSEMC FNAS/APLICAÇÃO
31 .368-8 - BB - BL PSB FNAS
31.368-8 - BB - BL PSB FNAS/APLICAÇÃO
5.474.7 . FPM / B.BRASIL
5.474.7 _ BB - FPM/APLICACÃO
5.475-5 - CONTA DIVERSOS / B.BRASIL
5.729-0 - ITR-INCRA/ B.BRASIL
5.729-0 ITR / INCRA APLICAÇÃO
5.956-0 - SAAE / B.BRASIL
6.495-5 PDDE -B.BRASIL
6.495-5 PDDE - APLICAÇÃO / B.BRASIL
7.150-1 - APLIACAÇÃO B.BRASIL IGAP
7.677-5 - CONTA ÚNICA/ B.BRASIL
7.677 - 5 CONTA ÚNICA/BB - APLICAÇÃO
8.767-X - FUNDO ESPECIAL / B.BRASIL
8.767-X - ANP APLICAÇÃO / B.BRASIL

31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016
31/12/2016

Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Total do Valor:

15.381,22
0,00

4.950,61
0,00

10,55
0,00

351,55
0,00

8.725,46
7,20

32.143,33
0,00

20.092,13
0,00

4.942,35
0,00

31.348,43
0,00

30.801,72
554,42

964.862.68
25,35
0,00

264,97
94.950,09

0,00
5.069,63

294,06
0,00

2.033,58
0,00
0,00

4.329.644,87

Banco: BANCO NOROESTE S.A.

Agência: 154-6 AG.

45013-8

BI NORDESTE BOM JESUS DA LAPA

45.013-8 - BNB / B.NORDESTE 31/12/2016 Saldo Devedor
Total do Valor:

6.221.95
6.221,95

Banco: CAIXA ECONÓMICA FEDERAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA
PRAÇA MONSENHOR TOB1AS 321

CENTRO

Data

RIACHO DE SANTANA

BA

Número Descrição da Conta'

Lançamentos de Saldos Bancários - Exercício Anterior
Período de 01/01/2016 à 31/12/2016

Data Tipo Valor RS

Banco: CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Agência: 4832 - 7 CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

16 - 0 16-0 CONTA CONVÉNIO CAIXA/CONSTRUÇÃO DE QUADRA - AGRES3fE1E/aOÍ6
17-9 17-9 - CEF - CONVÉNIO/QUADRA BAIRRO JARDIM IMPERIAL 31/12/2016
17 - 9A 17-9 CONTA CONVÉNIO/CAIXA QUADRA BAIRRO JARDIM IMPERIAL/&PL2Z20JÃO
1 73 - 5 PSH - CASAS POPULARES / CAIXA 31/12/201 6
18 - 7 18-7 CONTA CONVÉNIO/QUADRA VILA MARIA 31/12/2016
18 - 7a 18-7 CONTA CONVÉNIO/QUADRA VILA MARIA/TRANF. VOLUNTÁRIA31/12/2016
1 8 - 7A 18-7 CONTA CONVÉNIO/QUADRA VILA MARIA/RENDA FIXA 31/12/201 6
19-5 19-5 CONSTRUÇÃO DO CREAS - FMAS 31/12/2016
19 -5A 19 -5 - CONSTRUÇÃO DO CRÊAS/CDB/RDB 31/12/2016
19 - 5a 19 - 5 - CONSTRUÇÃO DO CREAS/FUNDO INVESTIMENTO 31/12/2016
22-5 22-5 PMRS PAVIMENTAÇÃO ALTO DA BOA VISTA . 31/12/2016
23 - 3 23-3 R DE SANTANA - PREFEITURA DIVERSOS 31/12/2016
23 - 3A 23 - 3 R DE SANTANA - PREFEITURA DIVERSOS/APLICAÇÃO 31/12/2016
24-1 24-1 PMRSC.E.FTRIBUTOS 31/12/2016
24-1A 24-1 PMRS C.E.F TRIBUTOS/APLICAÇÃO 31/12/2016
25 - 9A 25-9 - CONTA CONVÉNIO / CAIXA ECON. FEDERAL 31/12/2016
26-8 26-8 - CEF - PRECATÓRIOS 31/12/2016
26-8A 26-8 PRECATÓRIOS/C D B/RD B 31/12/2016
26 -8a 26-8- CEF - PRECATÓRIOS/FIC BETA RF • . 31/12/2016

Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor

3127- 1A 3.127-1 CONTA CONVÉNIO/CAIXA CONSTRUÇÃO DE QUADRA- AGRBSfl̂ BtaJÁ/APLSéldo Devedor
3156 -5A 3.156-5 R DE SANTANA- PREFEITURA D /APLICAÇÃO 31/12/2016
417 - 7A 417-7 - PSH - CASAS POPU. / CAIXA E. FEDERAL/APLICAÇÃO 31/12/2016
6 - 3 6-3 PMRS C.E.F CONCURSO REDA 31/12/2016
624000 - 7 624.000-7 CEF FARMÁCIA BÁSICA - MEDICAMENTOS 31/12/2016
624000 - 7A 624.000-7 CEF FARMÁCIA BÁSICA - MEDICAMENTOS/APLICAÇÃO 31/12/2016
624001 - 5 624.001-5 CEF PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA - PAB 31/12/2016
624001 - 5A 624.001-5 CEF PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA- PAB/APLICACÃO31/12/2016
624003 - 1 624.003-1 FMS RIACHO DE SÁ FNSBLMAC 31/12/2016
624003 - 1A 624.003-1 FMS RIACHO DÊ SÁ FNSBLMAC/APLICACÃO 31/12/2016
624004 - 0 624.004-0 FMS RIACHO DE SÁ FNSBLVGS 31/12/2016
624004 - OA 624.004-0 FMS RIACHO DE AS FNSBLVGS/APLICACÃO 31/12/2016
624005 - 8 624.005-8 - FMS RIACHO DE SÁ FNSINVAN 31/12/2016
624005 -8A 624.005-8 - FMS- FNSINVAN/RENDA FIXA/APLICAÇÃO ' 31/12/2016
624005 -8a 624.005-8 - FMS- FNS l N VAN/CD B/RD B/APLICAÇÃO 31/12/2016
624006 - 6 624.006-6 - FMS AMPLIAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO UBS 31/12/2016
624006 - 6A 624.006-6 - FMS AMPLIAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO UBS/RENDA FIXA31/12/2016
624006 - 6a 624.006-6 - FMS AMPLIAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO UBS/CDB/RDB 31/12/2016
624007 - 4 624.007-4 - FMS RIACHO DE SÁ FNS BLINV 31/12/2016
624007 - 4A 624.007-í - FMS RIACHO DE SÁ FNS BLI N V/AP LI CAÇÃO 31/12/2016
624008 - 2 624.008-2 - FMS RIACHO DE SÁ FNSBLINV . 31/12/2016
624008 -2A 624.008-2 - FMS RIACHO DE SÁ FNS BLI N V/AP LIGAÇÃO ' 31/12/2016
624009 - 0 624.009-0 FMS RIACHO DE SÁ FNSBLINV-EQUIPAMENTOS 31/12/2016
624009 - OA 624.009-0 FMS RIACHO DE SÁ FNSBLINV-EQUIPAMENTOS/APLICAÇÍO12/2016
624010 - 4 624.010-4 FMS RIACHO DE SÁ FNSQLFAR 31/12/2016
624010 -4A 624.010-4 FMS RIACHO DE SÁ FNSQLFAR/APLICACÃO 31/12/2016
624011 -2 624.011-2 FNSBLINV-AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 31/12/2016
647079 - 6 647.079-6 PMRS CONST. PRAÇA VILA MARIA 31/12/2016
647161 -0 647.161-0 PLHIS -PLANO LOCAL HABIT. DE INTERESSE SOCIAL 31/12/2016
647161 - 2A 647.161-2 - PLHIS - PLANO LOCAL HABIT. DE INTERESSE SOCIAL- A8>L1Q/2016
647176 - OA 647.176-0 - CONSTRUÇÃO DE QUADRA 31/12/2016
647176 - 8 647.176-8 - C.E.F / CONSTRUÇÃO DE QUADRA 31/12/2016
647198 - 1A 647.198-1 PMRS ILUMINAÇÃO DO ESTÁDIO/APLICAÇÃO 31/12/2016
647198 - 9 647.198-9 PMRS ILUMINAÇÃO DO ESTÁDIO 31/12/2016

Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Saldo Devedor
Total do Valor:

80.626,23
0,00
0,00

79,74
0,00

2.468,89
127.751,93

0.00
263.286,58

3.020,75
0,00

15,50
502,87

50,00
1.136.83

598,42
1.271,93

8.044.680,85
764.178,39

4.780,46
0,00

40.975.95
180,70
50,00

52.215,97
1.250,00
5.380,24

50,00
220.652,97

3.058,75
1.738,47

50,00
600,36

11.194,94
50,00

1.694.26
17.815,30

50,00
16.561,51

50,00
299,67

50,00
14.863,28

50,00
7.501,26

132.980,00
0,00
0,00

18.517,59
0,00
0,00
0,00
0,00

9.842.330,59

Total de Registros: 208 Total Geral: 14.178.197,41
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SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA
Praça Monsenhor Tobias, 321 - Centro
ESTADO DA BAHIA

FUNDAMENTAÇÃO

Conforme Portaria de'Ne 105/2017 de I8.l2.20l7, a comissão procedeu à

verificação dos valores existentes no Caixa e Bancos da Prefeitura, tendo

encontrado e constatado o seguinte:

Foi verificado a inexistência de saldos bancarias registrados à título de

Restos a Receber - convénio com a União no valor de R$ 1.039.750,00.

Verificou-se que a referida conta escriturada no Ativo Financeiro do

Município não existe e que o referido valor foi incorporado no Aíivo

Financeiro do Balanço Anual de 2008, conforme Parecer Prévio TCM

Processo:' 08656-09, fl.OÓ.

Tendo em vista a apuração registrada no Pareceres TCM Processo TCM n°

08028-15 e Processo:/08973-14l e considerado as informações fornecidas

pelo Setor Financeiro, o município procede abertura de Processo

Administrativo e em decorrência da constatação de que os valores

incorporados no Ativo 2008, não ingressaram financeiramente ern bancos,

procede-se a desincorporação do ativo.

Riacho de Santana (BA), 20 de dezembro de 2017.

Secretário de Administração



(*\^f, SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA
Praça Monsenhor Tobias, 321 - Centro
ESTADO DA BAHIA

Riacho 'de Santana -Ba, 26 de Dezembro de 2017.

/2017

Assunto: Baixa de saldo da conta do Ativo BANCOS C/ÚNICA DE
MOVIMENTAÇÃO.

Sr. Prefeito,

Solicito de V. Exa. autorizar a baixa de saldo da conta CRÉDITOS A RECEBER
DE CONVÉNIO - Aíivo Financeiro, conforme esclarecimentos prestados pelo setor
Financeiro.

Valho-me da oportunidade para reiterar a V.Sa. os protestos de estima e
consideração.

Atenciosamente,

Secretário(a) Municipal de Administração



TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DA BAHIA

PARECER PRÉVIO N° 707/09

Opina pela rejeição, porque irregulares, das
contas da Prefeitura Municipal de RIACHO
DE SANTANA, ' relativas ao exercício
financeiro de 2008.

O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DA BAHIA, no
uso de suas atribuições, legais com fundamento no artigo 75, da Constituição
Federal, art. 95, inciso II, da Constituição Estadual e art. 1°, inciso l da Lei
Complementar n° 06/91, e levando em consideração, ainda, as colocações
seguintes:

1-DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

As contas da Prefeitura de Riacho de Santana, referentes ao exercício
financeiro de 2008, são da responsabilidade do Sr. Paulo Sérgio Gondim
Castro. Protocoladas sob TCM n° 8.656/09, foram tempestivamente
encaminhadas à Câmara de Vereadores, local e a esta Corte, respeitada a
disponibilidade pública preceituada nos arts. .31,.§ 3° da Lei Maior, 63 da
Constituição Estadual e 53 e 54 da Lei Complementar Estadual n° 06/91, na
forma do disciplinado na Resolução TCM n° 1.060/05 - comprovante de fls. 02.

O Relatório Anual de fls. 474 a 517 traduz a consolidação dos trabalhos
realizados pela 7a Inspetoría Regional desta Corte sediada no município de
Caetité. A análise técnica efetivada em seguida à anexação das peças anuais
encontra-se nos Relatório e Pronunciamento Técnicos - fls. 509 a 517 e 518
a 544, respectivamente. Observadas as garantias consagradas no inciso LV
do art. 5° da Carta Federal, foram os autos convertidos em diligência final após
sorteio, na forma do Edital de n° 256, publicado no Diário Oficial do Estado,
edição de 09/11/2009. Conhecendo todas as peças que compõem os autos -
comprovante de fls. 549 — apresentou o Gestor esclarecimentos e,
documentação - processo TCM n° 15.994/09, anexado as fls. 551,
acompanhado de 03 (três) classificadores na cor azul.

2 - DOS EXERCÍCIOS PRECEDENTES ' '

As contas do exercício anterior - 2007 - da responsabilidade do mesmo Gestor
das sub examen, contidas no processo TCM n° 7.762/08, foram objeto do
Parecer Prévio n° 609/08, de 19/11/2008, pela aprovação, ainda que com
ressalvas. A Deliberação de Imputação de Débito n° 620/08 aplicou multa e
determinou o ressarcimento ao erário, nos valores de R$2.500,00 (dois mil e
quinhentos reais) e R$72.818,67 (setenta e dois mil, oitocentos e dezoito reais
e sessenta e sete centavos), respectivamente. O ressarcimento é relativo a
pagamentos efetivados sem suporte documental. A defesa final destes autos
apresenta comprovante de recolhimento, apenas, da multa, pendente de
verificação quanto à respectiva contabilização, pelo que é remetido à Unidade
técnica competente, corn as reservas devidas. Permanece pendente o
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cont. do P.P. n° 707/09

recolhimento relativo ao ressarcimento, objeto de Requerimento de 03 do
corrente mês e ano - processo TCM n° 16.331/09 - quando o Parecer Prévio
data desde o mês de novembro de 2008, esgotado o prazo legal fixado para a
apresentação do recurso de reconsideração.

3 - DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO

Os artigos 165 a 169 da Constituição da República dispõem que a elaboração
e a execução dos orçamentos públicos devem observar três principais
instrumentos de planejamento, quais sejam o Plano Plurianual de Aplicação
- PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentarias - LDO e o Orçamento Anual -
LOA, revigorados e aprimorados pela Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF
- a Complementar Federal n° 101/00.

O Plano Plurianual de Aplicação - PPA, vigente para o quadriénio 2006/2009,
foi instituído pela Lei Municipal n° 59, de 19/12/2005.

A LDO, por imposição dos §§ 1° e 3° do art. 4° da LRF, deve conter anexos
relativos a Metas e Riscos Fiscais, guardando conformidade com o PPA.
Norteia a elaboração do orçamento e regula o ritmo da realização das metas.
Foi aprovada em 10/07/2007, sob o n° 85, e devidamente publicada. O
pronunciamento Técnico aponta falhas na sua elaboração, pelo que fica
advertida a Comuna.

A LOA traduz as expectativas técnicas de realização da receita fixada e da
despesa autorizada, compreendendo o Orçamento Fiscal e o de Seguridade
Social. O orçamento do exercício financeiro de 2008, aprovado sob n° 88,
estima a Receita e fixa a Despesa no valor de R$23.489.700,00 (vinte e três
milhões, quatrocentos e oitenta e nove mil e setecentos reais) com os
seguintes dados fundamentais:

Orçamento Fiscal 17.529.700,00
Orçamento da Seguridade Social 5.960.000,00
(-) Dedução Fundeb 1.565.200,00
Total 23.489.700,00

Devidamente publicado, o diploma em apreço contempla autorização para
abertura de créditos adicionais suplementares, em conformidade com as
prescrições constitucionais e regras da Lei Federal 4.320/64, no limite
percentual de até 80% (oitenta por cento) do valor da despesa fixada. Aprovou-
se o Quadro de Detalhamento de Despesas - QDD - pelo Decreto n° 342, de
26/12/2007, acostado as fls. 102 a 117.

O texto da LOA exclui da base de cálculo para a abertura de créditos
adicionais, indevidamente, créditos destinados a: "l - atender insuficiência de
dotações do grupo de Pessoal e Encargos Sociais, incluindo-se inativos e
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pensionistas, mediante a utilização de recursos oriundos da anulação de
despesas consignadas ao mesmo grupo; 11 - atender ao pagamento de
despesas decorrentes de precatórios judiciais, amortização e juros da dívida,
mediante utilização de recursos provenientes de anulação de dotações; 111 -
atender despesas financiadas com recursos vinculados a convénios; IV -
atender a insuficiências de outras despesas de custeio e de capital
consignadas ern Programas de Trabalho financiadas com recursos vinculados
e de aplicação específicas, das funções Saúde, Assistência, Previdência, e
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, mediante anulação de dotações
das respectivas funções; V- incorporar os saldos financeiros, apurados em 31
de dezembro de 2007, e o excesso de arrecadação de recursos vinculados ao
FLJNDEF, quando se configurar receita do exercício superior às previsões de
despesas fixadas nesta Lei". Tais exceções configuram, induvidosamente,
autorização para a vedada abertura de créditos sem limitação de valor,
matéria objeto de orientação e advertências anteriormente expedidas pela
Corte, pelo que a falta repercute nas conclusões deste pronunciamento. Fica
advertida a administração municipal que a continuidade no procedimento
irregular pode comprometer o mérito de contas futuras.

A Programação FinanceiraJ instrumento ratificado e aprimorado pela LFR,
tem como objetivo assegurar às unidades orçamentarias a sorna de recursos
suficientes à execução dos respectivos programas anuais de trabalho,
mantendo-se o equilíbrio entre a receita arrecadada e a despesa realizada e
evitando insuficiência de Caixa. Inexistindo no Pronunciamento Técnico
indicação da ocorrência de faltas, no particular, considera-se regular a matéria.

4 - DAS ALTERAÇÕES ORÇAMENTARIAS

As alterações orçamentarias procedidas objetivarido o ajuste dos valores
iniciais às necessidades reveladas no curso do exercício importaram no total de
R$14.948.870,08 (quatorze milhões, novecentos e quarenta e oito mil,
oitocentos e setenta reais e oito centavos), em decorrência da abertura de
Créditos Suplementares. Foram utilizados recursos de cobertura decorrentes
da anulação de dotações, excesso de arrecadação e superavit financeiro, nos
valores de R$12.984.730,71 (doze milhões, novecentos e oitenta e quatro mil,
setecentos e trinta reais e setenta e um centavos), R$1.712.000,00 (um milhão,
setecentos e doze mil reais) e R$252.139,37 (duzentos e cinquenta e dois mil,
cento e trinta e nove reais e trinta e sete. centavos), respectivamente.
Respeitadas as normas de regência, com destaque para as contidas na LOA e
na Lei Federal n° 4.320/64, R$25.453.839,37 (vinte e cinco milhões,
quatrocentos e cinquenta e três mil, oitocentos e trinta e nove reais e trinta e
sete centavos) passou a constituir-se na despesa autorizada, refletida
corretamente nos demonstrativos de despesa.

5 - DO A COMPANHAMENTO DA EXECUÇÃ O ORÇAMENTARIA
REALIZADO PELA 7a INSPETORfA REGIONAL DE CONTROLE EXTERNO
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Confrontado o Relatório Anual - fls. 474 a 507 - com os esclarecimentos
mensais e anuais formulados pelo Gestor, deve a Relatoria destacar as
principais faltas, senões e irregularidades remanescentes, com detalhamento e
enquadramento legal no citado documento técnico:

- Remessa de documentação incompleta ao exame da Regional da Corte,
infringindo-se o disposto na Resolução TCM n° 1060/05 e dificultando o
exercício do controle externo;

- Existência de divergência entre o somatório dos documentos de despesa
apresentados à Regional da Corte e o montante registrado nos
Demonstrativos de Despesas dos meses de maio, setembro e outubro, nos
valores de R$ 16.091,00 (dezesseis mil e noventa e um reais), R$
18.000,00 (dezoito mil reais) e R$ 98.295,00 (noventa e oito mil, duzentos e
noventa e cinco reais), respectivamente, configurando a realização de
pagamentos no montante de R$ 132.386,00 (cento e trinta e dois mil,
trezentos e oitenta seis reais) sem suporte documental. É conferido prazo
de até 60 (sessenta) dias a contar da emissão deste pronunciamento para
esclarecimento da matéria ou efetivação de ressarcimento ao erário, com
recursos pessoais do Gestor, comprovando-se o fato junto à Regional da
Corte, sob pena de lavratura de Termo de Ocorrência para aplicação de
penalidades específicas;

- Atraso no pagamento dos profissionais do magistério nos meses de
abril, maio e junho, o que se constitui em falha grave, tendo em vista a
regularidade na realização da receita e a destinação especifica dos
recursos;

- Saída de numerário da conta bancária do FUNDEB sem suporte em
documento de despesa, no montante de R$ 246.052,18 (duzentos e
quarenta seis mil, cinquenta dois reais e dezoito centavos), nos meses de
agosto - R$ 182.076,26 e setembro - R$ 63.975,92. É conferido prazo de
até 60 (sessenta) dias a contar da emissão deste pronunciamento para
esclarecimento da matéria ou efetivação de ressarcimento ao erário, com
recursos pessoais do Gestor, comprovando-se o fato junto à Regional da
Corte, sob pena de íavratura de Termo de Ocorrência para aplicação de
penalidades específicas;

- Inadequado cumprimento das normas referentes à execução da despesa,
contrariando-se as pertinentes disposições .da ,l_ei Federal n° 4.320/64,
Resoluções e Instruções editadas por este órgão, no particular;

- Não cumprimento da Lei Federal n° 8.666/93 - Estatuto das Licitações
-desatendidos os princípios constitucionais atinentes à Licitação Pública;
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- Inobservância a normas legais atinentes a contratos celebrados, na
medida em que são omitidos requisitos fundamentais, mencionados no
relatório reportado;

- Ausência de comprovação de despesas nos meses de julho -
R$10.500,00 (dez mil e quinhentos reais) e agosto - R$ 13.550,00 (treze
mil, quinhentos e cinquenta reais), pelo que o montante de R$ 24.050,00
(vinte e quatro mil, cinquenta reais) deve ser ressarcido ao erário
municipal com recursos pessoais do Gestor, no prazo de até 90
(noventa) dias a contar do trânsito em julgado deste pronunciamento,
gerando a omissão a lavratura de Termo de Ocorrência para aplicação
de penalidades específicas;

- Pagamentos realizados mediante débitos automáticos em cotas do
ICMS, o que revela supressão da fase de liquidação da despesa e privilégio
concedido a determinados credores, ao arrepio do regramento legal e de
orientação contida em parecer da assessoria jurídica da Corte, acolhido e
expedido aos Gestores pela sua Presidência;

- Reincidência no cometimento de irregularidades antes apontadas pela
Corte de Contas.

6 - DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

A análise aqui empreendida considera a execução orcamentário-financeira e a
gestão patrimonial. O primeiro aspecto reflete a realização de receitas e
despesas e respectiva movimentação. A gestão patrimonial traduz a posição
dos ativos e passivos, bem assim o comportamento da dívida pública
municipal.

Preliminarmente, refira-se que foi apresentado o selo da Declaração de
Habilitação Profissional - DHP do contador que firma as peças contábeís,
exigência do parágrafo único do artigo 1° da Resolução do CFC n° 871/00.

6.1 - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - Anexo XII

A peça contábil em referência demonstra as Receitas e Despesas previstas em
confronto com as realizadas, indicando o Resultado Orçamentário, nos termos
do art.° 102 da Lei Federal n° 4.320/64. A comparação da Despesa Realizada
com a Receita Arrecadada revela a ocorrência de DÉFICIT ou SUPERAVIT
ORÇAMENTÁRIO, enquanto o cotejo entre a despesa . autorizada com a
realizada indica a existência, ou não, de ECONOMIA ORÇAMENTARIA. Os
resultados refletidos nas contas são:

Descrição^
Receita Prevista 23.489.700,00
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(-) Receita Arrecadada (A)
(=) Superavit de Arrecadação
Despesa Inicial Fixada
(+) Créditos Adicionais
(=) Despesa Final Fixada
{-) Despesa Executada (B)
(=) Economia Orçamentaria
Superavit Orçamentário (A-B)

25.668
2.178

23489
14.948

25.453
25.219.

234.
449.

.400,22

.700,22

.700,00

.870,08

.839,37
,160,04
,679,33
240,18

A Receita Arrecadada em 2008 alcançou o total de R$25.668.400,22 (vinte e
cinco milhões, seiscentos e sessenta e oito mil e quatrocentos reais e vinte e
dois centavos), superando a prevista no percentual de 9,27% (nove vírgula
vinte e sete por cento), com a seguinte composição:

Receitas Correntes
Receitas de Capital
Dedução de Receita para formação do FUNDEB
Total

27.028.198,24
1.039.750,00
2.399.548,02

25.668.400,22

Consoante o Balanço Orçamentário, a despesa alcançou montante de
R$25.219.160,04 (vinte e cinco milhões, duzentos e dezenove mil, cento e
sessenta reais e quatro centavos), com a composição a seguir sintetizada:

, —.-fl» •,-**';**f^wim

Descr/ça.ol
Despesas Correntes
Despesas de Capital
Total

23.533.104,17
1.686.055,87

25.219.160,04

6.2 - BALANÇO FINANCEIRO - Anexo XII!

Traduz a movimentação financeira, apresentando os valores das receitas e
despesas orçamentarias, os recebimentos e pagamentos extra-orçamentários,
os saldos em espécie oriundos do exercício anterior e os a transferir para o
seguinte, nos termos do art.° 103 da Lei Federal n° 4.320/64. Os dados
refletidos nas contas são assim condensados:

Receita Orçamentaria
Receita Extra - Orçamentaria
Saldo do exercício anterior
TOTAL
Despesa Orçamentaria
Despesa Extra- Orçamentaria
Saldo para exercício seguinte
TOTAL

25.668
2.812
2.558

31.038
25.219

3.247
2.571

31.038

400,22
.100,60
.030,50
.531,32
.160,04
.433,68
.937,60
.531,32
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6.3 - BALANÇO PATRIMONIAL - Anexo XIV

Evidencia os componentes patrimoniais que estão classificados nos grupos
Contas de Compensação, Ativos (Financeiro e Permanente), Passivos
(Financeiro e Permanente) e Saldo Patrimonial, na forma estabelecida na Lei
Federa! n° 4.320/64. Seus principais dados são a seguir sumariados:

Aíivo
Financeiro

Disponível 2.571.937,60'
Realizável 298.749,84 Passivo Financeiro 763.987,83

Ativo Permanente 8.824.124,04 Passivo Permanente 6.615.535,30
Soma Ativo Real 11.694.811,48 Soma Passivo Real 7.379.523,13

Ativo Compensado 300.524,63 Passivo .
Compensado 300.524,63

Passivo Real Descoberto Ativo Real Líquido 4.315.288,35

Os valores referentes a Restos a Receber - R$1.745.205,39 (um milhão,
setecentos e quarenta e cinco mil, duzentos e cinco reais e trinta e nove
centavos) - foram lançados indevidamente no Ativo Financeiro Disponível,
quando o correto seria no Realizável.

Decorrente da diferença do déficit patrimonial ou resultado económico negativo,
do exercício em análise - R$537.650,98 (quinhentos e trinta e sete mil,
seiscentos e cinquenta reais e noventa e oito centavos) - com o valor de
R$4.852.939,33 (quatro milhões, oitocentos e cinquenta e dois mil, novecentos
e trinta e nove reais e trinta e três centavos) da situação líquida do exercício
anterior, o montante de R$4.315.288,35 (quatro milhões, trezentos e quinze
mil, duzentos e oitenta e oito reais e trinta e cinco-centavos) corresponde ao
Saldo Patrimonial -Ativo Real Líquido.

6.3.1. Ativo

Inclui as contas representativas dos bens e direitos, demonstrando a aplicação
dos recursos.

Figurando pendência no Ativo Realizável no valor de R$27.706,53 (vinte e sete
míi, setecentos e seis reais e cinquenta e três centavos), fica a administração
Municipal com a obrigação de adotar providências de equacionamento,
para verificações quando da análise das contas seguintes.

Escriturada no Ativo e no Passivo Compensados a conta intitulada
"Parcelamento em Tramitação - Divida Fundada - INSS" na quantia de
R$308.524,63 (trezentos e oito mil, quinhentos e vinte e quatro reais e
sessenta e três centavos), o fato repercute no Saldo Patrimonial, pelo que foi o
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Gestor questionado. A argumentação produzida na defesa final não elide a
irregularidade. As contas de compensação, na ótica da Lei Federal n°
4.320/64, registram atos da Administração que não se refletem de imediato
sobre o património, enquanto que os juros correspondentes à atualização
da dívida fundada com o INSS já afetaram o património da entidade. O
Balanço Patrimonial reporta-se à posição em 31 de dezembro e, nessa
data, caso o município fosse quitar a dívida, os encargos e juros
decorrentes se incorporariam ao valor do principal a ser pago. Por outro
lado, os procedimentos de registros contábeis da dívida fundada devem
atender aos Princípios Fundamentais da Contabilidade estabelecidos pela
Resolução do CFC n°'750, de 29 de agosto de 1.993, especialmente os da
oportunidade, competência e atualização monetária. Porque pertinente, cabe
transcrito o artigo 98 da Lei Federal n° 4. 320/64, verbis:

- "Art 98. A dívida fundada compreende os compromissos de exigibilidade
superior a doze meses, contraídos para atender a desequilíbrio
orçamentário ou a financiamento de obras e serviços públicos.
Parágrafo único - A dívida fundada será escriturada com individuação e

especificações que permitam verificar, a qualquer momento, a posição dos
empréstimos, bem como os respectivos serviços de amortização e juros."

Em conclusão, as atualizações devem ser apropriadas mensalmente, de sorte
a que as peças contábeis reflitam com fidelidade o saldo real da dívida fundada
existente, pelo que se determina à Comuna que proceda aos ajustes
necessários, para verificação nas contas do exercício subsequente, quando a
matéria voltará a ser examinada.

6.3.1.1- Dívida Ativa

Na forma do disposto no artigo 39 da Lei Federal n° 4.320/64, as importâncias
referentes a tributos, multas e créditos em favor do Município, lançados e não
cobrados ou recolhidos no exercício de origem, constituem, a partir da data da
respectiva inscrição, a Dívida Ativa Municipal.

A Dívida Ativa Tributária ao final de 2007 e os valores cobrados correspondem
a R$415.900,36 (quatrocentos e quinze mil e novecentos reais e trinta e seis
centavos) e R$34.401,48 (trinta e quatro mil, quatrocentos e um reais e
quarenta e oito centavos), respectivamente, o último valor equivalendo ao
percentual de 8,27% (oito vírgula vinte e sete por cento) do total, sem
registros de inscrição no exercício. A Dívida Ativa Não Tributária apresenta
saldo e arrecadação de R$98.594,90 (noventa e oito mil, quinhentos e noventa
e quatro reais e noventa centavos) e R$165,40 (cento e sessenta e cinco reais
e quarenta centavos), respectivamente, também sem registro de inscrição no
exercício, não assinalando cobrança. Resta a importância total de
R$480.093,78 (quatrocentos e oitenta mil e noventa e três reais e setenta e oito
centavos), a cobrar, integrada pelas parcelas de R$381.498,88 (trezentos e
oitenta e um mil, quatrocentos e noventa e oito reais e oitenta e oito centavos)
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e R$98.594,90 (noventa e oito mil, quinhentos e noventa e quatro reais e
noventa centavos) da Tributária e da Não Tributária, respectivamente. Apesar
das naturais dificuldades do processo de recuperação de tais créditos, os
registros indicam que a Comuna não tem emprestado a atenção devida à
matéria, que impõe cobrança judicial e tem importância destacada na
LRF. Fica a Administração advertida para a expressividade das
penalidades previstas para a hipótese de omissão na cobrança dos
créditos municipais', caracterizada como ato de improbidade
administrativa, com pena estabelecida no inciso'II do artigo 12 da Lei n°
8.429/92.

6.3.2- Passivo

Compreende as contas relativas às obrigações, evidenciando as origens dos
recursos aplicações no atívo.

6.3.2,1 - Dívida Flutuante - Anexo XVII

A dívida em epígrafe é integrada pelos Restos e Serviços da Dívida a Pagar,
Depósitos e Débitos de Tesouraria, incluídos os decorrentes de empréstimos
por antecipação de receita orçamentaria. Ao final de 2008 alcançou o
montante de R$763,987,83 (setecentos e sessenta e três mil, novecentos e
oitenta e sete reais e oitenta e três centavos), correspondendo aos valores de
R$427.478,34 (quatrocentos e vinte e sete mil,'quatrocentos e setenta e oito
reais e trinta e quatro centavos) - "Restos a Pagar" do exercício e
R$336.509,49 (trezentos e trinta e seis mil, quinhentos e nove reais e quarenta
e nove centavos) - "Depósitos e Retenções". Considerado o valor
correspondente de 2007 - R$2.196.995,71 (dois milhões,, cento e noventa e
seis mil, novecentos e noventa e cinco reais e setenta e um centavos) -
constata-se a ocorrência de redução percentual de 65,23% (sessenta e cinco
vírgula vinte e três por cento), ainda que o débito referente ao Órgão de
Previdência, correspondente à quantia de R$307.928,85 (trezentos e sete
mil, novecentos e vinte e oito reais e oitenta e cinco centavos), deva,
necessariamente, ser equacionado pela Comuna.

Atente o Gestor para as prescrições e penas introduzidas no Código Penal
Brasileiro pela Lei Federa! n° 9.983, de 14 de julho de 2000, a denominada Lei
dos Crimes Contra a Previdência Social.

6.3.2.2-Dívida Fundada Interna-Anexo XVI

Composta dos compromissos de exigibilidade superior a doze meses, nos
termos do arí. 98 da Lei Federal n° 4.320/64, está representada pelas contas
"INSS", "FGTS", "Empréstimo - CEF", "Receita Federal", "Desenbahia" e
"Precatórios", assumidas pelo Executivo, no montante de R$6.615.535,30
(seis milhões, seiscentos e quinze mil, quinhentos e trinta e cinco reais e trinta
centavos). Constatado expressivo crescimento percentual de 63,73%
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(sessenta e três reais vírgula setenta e três por cento) em relação à existente
em 31/12/2007, impõe-se a atuação da Comuna para preservação do seu
equilíbrio financeiro. Não foram apresentadas, corno devido, as certidões
probatórias dos débitos relativos ao FGTS, Precatórios e Empréstimo - Caixa
Económica Federal.

6.3.2.3 - Dívida Consolidada Líquida

Os limites de endividamento dos entes da Federação são fixados por
Resoluções do Senado Federal, na forma do disposto na Constituição Federal
e na LRF. Para o exercício em apreciação vigoram as de n°s 40/01, relativa ao
montante da dívida pública consolidada e 43/01, concernente a operações de
crédito e concessão de garantias.

Os valores demonstrados no Balanço Patrimonial do exercício revelam que a
Dívida Consolidada Líquida de Riacho de Santana respeita o limite
correspondente, cumprido o art. 3°, inciso M da Resolução n° 40, de
20.12.2001, do Senado Federal.

6.3.2.4 - Restos a Pagar e Despesas contraídas nos dois últimos
quadrímestres do exercício - Art. 42 da LRF

Na forma do disposto no caput do artigo 36 da Lei Federal n° 4.320/64, os
"restos a pagar" correspondem às despesas empenhadas e não pagas até o
dia 31 de dezembro do exercício financeiro de origem. Constituindo-se em
dívidas de curto prazo, a legislação vigente impõe a existência de
disponibilidade financeira suficiente à cobertura, ao final do exercício. A
verificação respectiva é efetivada nos registros das contas Caixa e Bancos -
Atívo Financeiro Disponível.

A movimentação ocorrida é evidenciada no sumário seguinte:

Restos a Pagar exercícios anteriores
Restos a Pagar quitados no exercício
Restos a Pagar cancelados
Restos a Pagar inscritos no exercício
Saldo para o Exercício Seguinte

1.163.434,29
1.010.921,79

• 152.512,50
427.478,34

427.478,34

Sendo as contas sob análise correspondentes ao último exercício da
gestão iniciada em 2004, cabe apurar o cumprimento da exigência contida
no art. 42 da LRF, que veda ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20
da mesma Lei, nos últimos dois quadrimestre do mandato, contrair obrigação
de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou
que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte, sem que haja
suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. A ocorrência é

10
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enquadrada como crime fiscal, na forma do artigo 359-C da Lei Federal n°
10.028/00.

O saldo financeiro da Municipalidade ao final do exercício de 2008, consoante
informação contida no Pronunciamento Técnico, fls. 534, alcança o montante
de R$402.120,87 (quatrocentos e dois mil, cento e vinte reais e oitenta e sete
centavos), verificando-se a existência do montante de R$2.253.357,20 (dois
milhões, duzentos e cinquenta e três mil, trezentos e cinquenta e sete reais e
vinte centavos) a título de Consignações/Retenções, Restos a Pagar e
Despesas de Exercícios Anteriores, pagas em 2009, do que resulta
R$1. 851.236,33 (um milhão, oitocentos e cinquenta e um mil, duzentos e trinta
e seis reais e trinta e três centavos) de indisponibilidade. Submetida a matéria
aos Srs. Auditores da Corte, ern face dos argumentos produzidos na defesa
final, acolhe a Relatoria as conclusões do estudo empreendido, na forma do
contido às fls. 840/841, para registrar que não foi observado o disposto no
art. 42 da LRF, o que, por si, compromete, irremediavelmente, o mérito
das contas.

6.4. ~ DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS - Anexo XV

Nos termos do art. 104 da Lei Federal n° 4.320/64, reflete as alterações
verificadas no património, resultantes ou independentes da execução
orçamentaria, e registra o resultado patrimonial do exercício (Superavit /
Déficit). A peça trazida apresenta os seguintes dados:

Descrição R$ Descrição R$
Resultante da
Execução
Orçamentaria

25.668.400,22
Resultante da
Execução
Orçamentaria

25.219.160,04

Mutações
Patrimoniais 1.457.356,92 Mutações

Patrimoniais 492.710,72

Independente da
Execução
orçamentaria

2.231.240,77
Independente da
Execução
Orçamentaria

4.182.778,13

Total das
Variações Ativas 29.356.997,91

Total das
Variações
Passivas

29.894.648,89

Déficit
Patrimonial do
Exercício

537.650.98
Superavit
Patrimonial do
Exercício

O Anexo XV, nas Variações Ativas registra baixa de valores pertinentes a
Restos a Pagar, Obrigações a Pagar e Passivo - SAAE, cujos processos foram
encaminhados quando da defesa final.

n


